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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0006488-19.2014.4.01.3814/MG 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	VIANEY DE FREITAS OLIVEIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00094160 - LUIS HENRIQUE DE ASSIS VASCONCELOS E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 2A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE IPATINGA - MG


E M E N T A 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. AVERBAÇÃO. FRENTISTA. EXPOSIÇÃO A AGENTES QUÍMICOS. PPP. COMPROVAÇÃO. RECONHECIMENTO TEMPO ESPECIAL. BENEFÍCIO DEVIDO. RECURSO NEGADO.

1. Com o propósito de obter o benefício aposentadoria especial, o Impetrante acionou o judiciário para reconhecimento da especialidade dos períodos laborados entre 04/10/82 a 15/12/06 e de 19/01/07 a 31/12/08. Sob a função de frentista, o Impetrante apresentou PPP (fl. 32) que comprovou a exposição a agente nocivo químico – compostos hidrocarbonetos orgânicos derivados. Álcool, gasolina e óleos minerais, graxas, solventes. Há, outrossim, a possibilidade do enquadramento do período laborado como frentista. Precedentes.
2. Quanto ao período compreendido entre 16/12/06 e 18/01/07, falece à Apelante interesse de agir, eis que o labor exercido nesse intervalo não foi alvo de controvérsia., não sendo objeto da sentença a quo.

3. Quanto à alegação da autarquia acerca do uso dos EPI’s impedir o reconhecimento da atividade como especial, observo que não foram acostados quaisquer documentos com informações específicas para demonstrar a neutralização dos danos causados pelos agentes nocivos constatados. Cabível, portanto, a solução pro misero.

4. Remessa necessária e recurso do INSS a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa necessária, mantendo a sentença recorrida nos termos do voto do relator.

Brasília, 25 de junho de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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